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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO

GABINETE DA PREFEITA
LEI N° 852/2015

Aprova o Plano Municipal de Educacédo — PME para o decénio
2015-2025, e d& outras providéncias.

A PREFEITA CONSTITUCIONAL do Municipio de Ouro Branco,
Estado do Rio Grande do Norte, faz saber que o Poder
Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Ficam aprovadas as 20 (vinte) Metas e 147 (cento e
quarenta e sete) Estratégias do Plano Municipal de Educacéo —
PME com vigéncia de 10 (dez) anos constante do Anexo, a
contar da publicagdo desta Lei, na forma do Anexo, em
consonancia com as Metas do Plano Nacional de Educagéo —
PNE Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 com vistas ao
cumprimento do disposto no art. 214 da Constituicdo Federal.

Art. 2°. S&o diretrizes do PME:
| — erradicagdo do analfabetismo;
Il — universalizagdo do atendimento escolar;

11l — superacao das desigualdades educacionais, com énfase na
promocéo da cidadania e na erradicacéo de todas as formas de
discriminagao;

IV — melhoria da qualidade da educacéo;

V — formagdo para o trabalho e para a cidadania, com énfase
nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI — promocéo do principio da gestdo democréatica da educacéo
publica;

VIl — promogéo humanistica, cientifica, cultural e tecnolégica do
Pais;

VIl — estabelecimento de meta de aplicacdo de recursos
publicos em educacédo como proporgdo do Produto Interno
Bruto — PIB, que assegure atendimento as necessidades de
expanséo, com padrdo de qualidade e equidade;

IX — valorizagdo dos (as) profissionais da educacéo;

X — promogao dos principios do respeito aos direitos humanos,
a diversidade e a sustentabilidade socioambiental.

Art. 3°. As metas previstas no Anexo, desta Lei deverdo ser
cumpridas no prazo de vigéncia deste PME, desde que ndo haja
prazo inferior definido para metas e estratégias especificas.

Art. 4°. As metas previstas no Anexo desta Lei deverdo ter como
referéncia a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios —
PNAD, o censo demografico e os censos nacionais da
educacéo bésica e superiores mais atualizados, disponiveis na
data da publicagdo desta Lei.

Art. 5°. A execucdo do PME e o cumprimento de suas metas
serdo objeto de monitoramento continuo e de avaliagdes
periédicas, realizados pelas seguintes instancias:

| — Secretaria Municipal de Educacéo;

Il — Comisséo de Educacédo da Camara de Vereadores;
11l — Conselho Municipal de Educagédo — CME;

IV — Conselho Municipal do FUNDEB;

V — Férum Municipal de Educagéo.

§ 1°. Compete, ainda, as instancias referidas no caput:

| — divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagdes
nos respectivos sitios institucionais da internet;

Il — analisar e propor politicas publicas para assegurar a
implementacgéo das estratégias e o cumprimento das metas;

Il — analisar e propor a revisdo do percentual de investimento
publico em educagao.

§ 2°. A cada 2 (dois) anos, ao longo do periodo de vigéncia
deste PME, a Secretaria Municipal de Educacéo fara estudos
para aferir a evolugcdo no cumprimento das metas estabelecidas
no Anexo desta Lei, com informag¢des organizadas e
consolidadas em ambito municipal.

§ 3°. A meta progressiva do investimento publico em educagio
serd avaliada no quarto ano de vigéncia do PME e podera ser
ampliada por meio de lei para atender as necessidades
financeiras do cumprimento das demais metas.

§ 4°. O investimento publico em educacgdo a que se refere o
inciso VI do art. 214 da Constituicdo Federal e a meta 20 do
Anexo desta Lei engloba os recursos aplicados na forma do art.
212 da Constituicdo Federal e do art. 60 do Ato das Disposicoes
Constitucionais Transitérias, bem como os recursos aplicados
nos programas de expansdo da educagdo profissional e
superior, inclusive na forma de incentivo e isencéo fiscal, as
bolsas de estudos concedidas no Brasil e no exterior, os
subsidios concedidos em programas de financiamento
estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de
educacdo especial na forma do art. 213 da Constituicdo
Federal.

§ 5°. Sera destinada a manutencéo e ao desenvolvimento do

ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do
art. 212 da Constituicdo Federal, além de outros recursos
previstos em lei, a parcela da participagdo no resultado ou da
compensagao financeira pela exploracéo de petréleo e de gas
natural, na forma de lei especifica, com a finalidade de
assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art.
214 da Constituigéo Federal.

Art. 6°. O municipio promovera a realizagcéo de pelo menos 5
(cinco) Conferéncias municipais de educacéo até o final do
decénio, precedidas de pré-conferéncias municipais, articuladas
e coordenadas pelo Férum Municipal de Educagéo, instituido
nesta Lei, no ambito da Secretaria Municipal de Educagé&o.

§ 1°. O Férum Municipal de Educacéo, além da atribuigdo
referida no caput:

| — acompanhard a execugdo do PME e o cumprimento de suas
metas;

Il — promovera a articulagdo das Conferéncias municipais de
educagdo com as Conferéncias nacionais, regionais, estaduais
e que as precederem.

§ 2°. As conferéncias municipais de educagéo realizar-se-ao
com intervalo de até 2 (dois) anos entre elas, com o objetivo de
avaliar a execugao deste PME e subsidiar a elaboragéo do
plano municipal de educag&o para o decénio subsequente.

Art. 7°. A Unido e o Estado, atuaréo em regime de colaboragéo,

visando ao alcance das metas e a implementagédo das
estratégias objeto deste Plano.

§ 1°. Cabera aos gestores Federais, Estaduais e municipais a
adocdo das medidas governamentais necessarias ao alcance
das metas previstas neste PME.

§ 2°. As estratégias definidas no Anexo desta Lei ndo elidem a
adocdo de medidas adicionais em ambito local ou de
instrumentos juridicos que formalizem a cooperagéo entre os
entes federados, podendo ser complementadas por
mecanismos nacionais e locais de coordenacéo e colaboragio
reciproca.

§ 3°. O PME criard mecanismos para o acompanhamento local
da consecugdo das metas deste PME e dos planos previstos no
art. 8o.

§ 4°. Havera regime de colaboragdo especifico para a
implementacdo de modalidades de educacédo escolar que
necessitem considerar territérios étnico-educacionais e a
utilizac@o de estratégias que levem em conta as identidades e
especificidades socioculturais e linguisticas de cada
comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e
informada a essa comunidade.

§ 5°. Sera criada uma instancia permanente de negociacéo e
cooperagéo entre a Unido, o Estado, e os Municipios.

§ 6°. O fortalecimento do regime de colaboragé&o entre o Estado
e respectivos Municipios incluird a instituicdo de instancias
permanentes de negociagdo, cooperagdo e pactuagéo.

§ 7°. O fortalecimento do regime de colaboracéo entre os
Municipios dar-se-a, inclusive, mediante a adogéo de arranjos
de desenvolvimento da educacéo.

Art. 8°. O Municipio devera elaborar seus correspondentes
planos de educagao, ou adequar os planos ja aprovados em lei,
em consonancia com as diretrizes, metas e estratégias e
conforme prazos estabelecidos neste PME contado da
publicacéo desta Lei.

§ 1°. O municipio estabeleceré nos respectivos planos de
educacdo estratégias que:

| — assegurem a articulagéo das politicas educacionais com as
demais politicas sociais, particularmente as culturais;

Il — considerem as necessidades especificas das populagoes do
campo e das comunidades indigenas e quilombolas,
asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural;

Il — garantam o atendimento das necessidades especificas na
educacéo especial, assegurado o sistema educacional inclusivo
em todos os niveis, etapas e modalidades;

IV — promovam a articulagéo interfederativa na implementacéo
das politicas educacionais.

§ 2°. Os processos de elaboragdo e adequagédo dos planos
municipais de educacéo de que trata o caput deste artigo, serdo
realizados com ampla participacdo de representantes da
comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 9°. O Municipio devera aprovar leis especificas para os
seus sistemas de ensino, disciplinando a gestdo democrética da
educagdo publica nos respectivos ambitos de atuagdo, nos
prazos estabelecidos neste PME contado da publicacdo desta
Lei, adequando, quando for o caso, a legislacéo local ja adotada
com essa finalidade.

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orcamentarias e os
orgamentos anuais do Municipio serédo formulados de maneira a
assegurar a consignacdo de dotacGes orcamentarias
compativeis com as diretrizes, metas e estratégias deste PME e
com os respectivos planos de educacéo, a fim de viabilizar sua
plena execugéo.

Art. 11. Até o final do primeiro semestre do décimo ano de
vigéncia deste PME, o Poder Executivo encaminhara ao Poder
Legislativo Municipal, sem prejuizo das prerrogativas deste
Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de
Educagdo a vigorar no periodo subsequente, que incluira
giaqncﬁstico, diretrizes, metas e estratégias para o préximo
ecénio.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo,
revogando as disposi¢des constantes na Lei Municipal n° 506
de 30 de setembro de 2003.

Gabinete da Prefeita, Palacio Prefeito José Isaias de Lucena,
Ouro Branco — RN, 23 de junho de 2015, 109° da Fundagéo e
61° da Emancipagéo.
MARIA DE FATIMA ARAUJO DA SILVA
Prefeita Municipal
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